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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO TOCANTINS 

 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 40/2018 
ANEXO II – MINUTA DO CONTRATO 

 
 
CONTRATO Nº 40/2018 
SEI nº 0002144-17-2018.6.27.8000 
 
 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 
LOCAÇÃO DE GRUPO GERADOR QUE ENTRE 
SI CELEBRAM A UNIÃO, POR MEIO DO 
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO 
TOCANTINS, E A EMPRESA XXXXXXXXXXXX. 

 
 
A União, por intermédio do TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO TOCANTINS , 
com sede Avenida Teotônio Segurado, Quadra 202 Norte, Conjunto 01, Lotes 01/02, 
Palmas/TO, inscrito no CNPJ sob o nº 05.789.902/0001-72, neste ato representado 
por seu Diretor-Geral — José Machado dos Santos , brasileiro, casado, portador da 
carteira de identidade nº 1.565.192 SSP/DF e do CPF nº 412.307.011-68— e pelo 
Secretário de Administração e Orçamento — Teodomiro Fernandes Amorim , 
brasileiro, casado, portador do documento de identidade nº 1.522.273 SSP/GO e do 
CPF nº 282.526.081-91 —, daqui por diante denominado CONTRATANTE, e a 
empresa XXXXXXXXXX, com sede na XXXXXXXX, telefone XXXXXXXXXX, inscrita 
no CNPJ sob o nº XXXXXXX, representada por XXXXXXXXXXX, brasileiro(a), 
portador(a) da Carteira de Identidade nº XXXXXX e do CPF nº XXXXXX, doravante 
denominada simplesmente CONTRATADA, considerando o julgamento do Pregão 
Eletrônico TRE/TO nº 40/2018, e a respectiva homologação, celebram o presente 
instrumento, nos termos das Leis Federais nº 8.666/1993 e 10.520/2002, do Decreto 
nº 5.450/2005, autorizado no Processo Eletrônico nº 2144-17.2018, que integra este 
instrumento como se dele fizesse parte e mediantes as cláusulas a seguir 
enumeradas. 
 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA -  DO OBJETO  
 
1.1 Locação de grupo gerador de 160 KVA, a ser utilizado nas Eleições 2018 no 
Cartório da 29ª Zona Eleitoral de Palmas, conforme especificações, prazos e 
condições descritas no Termo de Referência, parte integrante deste instrumento, 
independente de transcrição 
 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO 
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2.1. Locação de Grupo Gerador de no mínimo 160 KVA estabilizado, apto a 
alimentar todos os equipamentos do prédio do Cartório Eleitoral da 29ª-ZE, sempre 
que faltar energia proveniente da concessionária, de forma automática, consoante 
os requisitos elencados no quadro que segue: 
 

REQUISITO DETALHAMENTO  

Período 1º turno 04/10/2018 a 08/10/2018;  
2º turno 26/10/2018 a 29/10/2018 

Acessórios 

1- Painel USCA ou QTA para alimentação automática do 
prédio quando da falta de energia proveniente da 
concessionária, compatível com a capacidade do gerador; 
2- Conjunto de cabos flexíveis para a ligação do grupo 
gerador ao quadro geral de eletricidade do edifício; 
3- Carenagem. 
4- Motor com descarga silenciosa  

Franquia 2 (duas) horas/dia de consumo, somando-se 04 (quatro) 
horas em um total de 2 (dois) dias. 

Consumo 
extrafranquia 

O custo de cada hora de utilização excedente à franquia 
deverá ser calculado e informado na proposta de preços.  

Acompanhamento 
técnico 

O contratado deverá fornecer um operador em tempo 
integral para o acompanhamento técnico e fornecimento 
de todo o conhecimento e informações necessárias ao 
bom funcionamento do equipamento. 

Instalação do 
equipamento 

O Grupo gerador deverá ser entregue no Cartório Eleitoral 
da 29ª- ZE, em Palmas/TO. instalado, testado e em 
perfeito funcionamento, comprovando mediante recibo do 
Chefe do Cartório Eleitoral. 

 
2.2 Todos os equipamentos e materiais a serem utilizados bem como os serviços a 
serem realizados deverão ser de primeira qualidade e possuir características 
compatíveis com a utilização a que serão submetidos. 
 
2.3 O TRE poderá recusar quaisquer equipamentos ou materiais em que se verificar 
a falta de qualidade ou de segurança ao uso, bem como vícios/erros em suas 
aplicações.  
 
2.4 Sem prejuízo da plena responsabilidade da CONTRATADA, o contrato será 
fiscalizado e acompanhado pelo CONTRATANTE, por intermédio do Chefe de 
Cartório da 29ª Zona Eleitoral que será o responsável pelo recebimento e atesto dos 
serviços. 
 
2.5 O recebimento do objeto da presente licitação dar-se-á na forma prevista no art. 
73, inciso I, da Lei Federal n.º 8.666/1993. 
 
2.6 O recebimento provisório dos serviços não exclui a responsabilidade civil a ele 
relativa, nem a ético-profissional, pela sua perfeita execução e dar-se-á se satisfeitas 
as seguintes condições: 
 

a) Especificações dos equipamentos fornecidos e serviços prestados em 
conformidade com o estabelecido na Nota de Empenho; 

b) no prazo e local informados na requisição de fornecimento. 
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2.7 O recebimento definitivo dar-se-á após comprovação do fornecimento dos 
equipamentos e da prestação dos serviços de acordo com as exigências do Termo 
de Referência, observado o disposto no artigo 69 da Lei nº 8.666/93; 
 

2.7.1 Satisfeitas as exigências anteriores, lavrar-se-á Termo de Recebimento 
Definitivo, que poderá ser substituído pela atestação no verso da Nota Fiscal 
efetuada pelo Chefe de Cartório da 29ª Zona Eleitoral, ou seu substituto. 
 
 

 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E DO PAGAMENTO 

 
3.1 Conforme proposta apresentada pela contratada, o valor da presente 
contratação é de R$ XXXXXXX (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx). 
 
3.2 Pelas horas excedentes à franquia, será pago o valor hora de R$ XXXXXX. 
 
3.3 O pagamento à contratada vencedora será efetuado, em moeda corrente, no 
prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, através de Ordem Bancária, após 
apresentação da Nota Fiscal/Fatura, em 01(uma) via, devidamente atestada pelo 
Chefe de Cartório da 29ª Zona Eleitoral, ou seu substituto. 
 
3.4 A nota fiscal/fatura deverá indicar o número da conta corrente e agência 
bancária para emissão da respectiva Ordem Bancária, além do número da nota de 
empenho. 
 
3.5 Sobre a fatura incidirão os tributos legalmente instituídos e multas que 
eventualmente vierem a ser aplicadas. Sendo a contratada isenta ou beneficiária de 
redução de alíquota de qualquer imposto, taxa ou de contribuição social ou ainda 
optante pelo SIMPLES, deverá apresentar junto com a fatura, cópia do comprovante 
respectivo. 
 
3.6. Em caso de irregularidades na emissão dos documentos fiscais, o prazo de 
pagamento será contado a partir de sua reapresentação, devidamente regularizado. 
 
3.7 O Tribunal se reserva o direito de descontar do pagamento da contratada os 
eventuais débitos, inclusive os relacionados com multas, danos e prejuízos contra 
terceiros. 
 
 

CLÁUSULA QUARTA – DO REAJUSTE 
 
4.1 Na vigência da presente contratação não haverá reajustes sobre valores 
contratados. 
 
 

CLÁUSULA QUINTA – DAS ALTERAÇÕES 
 
5.1 No interesse do CONTRATANTE, e nos termos do art. 65 da Lei nº 8.666/1993, 
os serviços objeto desta contratação poderão ser alterados aumentando-se até o 
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limite de 25% (vinte e cinco por cento) do seu valor inicial atualizado, mediante 
autorização e assinatura de Termo Aditivo. 
 
 

CLÁUSULA SEXTA –  DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DE ENTREGA 
 
6.1 Os equipamentos devem ser entregues e montados no Cartório Eleitoral da 29ª-
ZE, localizado na Quadra 104 Sul, Av. LO-01, nº 10, PLANO DIRETOR SUL – 
PALMAS/TO, CEP: 77.020-020. 
 
6.2 Prazo para instalação e testes: até 48 horas antes do dia do início da locação, 
em 04/10/2018. 
 
6.3 O Chefe do Cartório Eleitoral da 29ª Zona Eleitoral será o responsável pelo 
recebimento e atesto dos serviços. 
 
 

CLÁUSULA SÉTIMA –  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
7.1 A despesa com a presente licitação correrá a conta da Dotação Orçamentária: 
Pleitos Eleitorais – PT - 02.061.0570.4269.0001 e Elementos de Despesa 
3.3.9.0.39.12 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica – Locação de 
Máquinas e Equipamentos. 
 
 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
 
8.1 A Contratada se compromete a: 
 

a) Responsabilizar-se integralmente pelo fiel cumprimento do objeto contratado, 
garantindo a qualidade dos serviços no prazo e demais condições estipuladas 
neste termo, no Edital da Licitação e na proposta, sob pena de rejeição dos 
mesmos quando da inspeção; 

b) Entregar os equipamentos devidamente instalados no Cartório Eleitoral da 
29ª-ZE, no endereço: Quadra 104 Sul, Av. LO-01, nº 10, PLANO DIRETOR 
SUL – PALMAS/TO, CEP: 77.020-020, sem que isso implique acréscimo no 
preço constante da proposta; 

c) Responsabilizar-se, em caso de dano ao CONTRATANTE e a terceiros; 

d) Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo CONTRATANTE, 
cujas reclamações se obriga a atender; 

e) O equipamento da marca cotada deverá atender as especificações e 
características técnicas previstas. O preço cotado deve incluir todas as 
despesas de custo, seguro e frete, encargos fiscais, comerciais, sociais e 
trabalhistas, ou de qualquer natureza, cumprimento do objeto da licitação e 
para entrega no local e prazo acima definido; 
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f) Substituir os equipamentos e materiais não aceitos pelo CONTRATANTE no 
prazo máximo de 24 (vinte quatro) horas corridos, a contar do aviso da 
rejeição; 

g) Manter, dentro das dependências do CONTRATANTE, agente técnico 
devidamente identificado, observando, ainda, as normas internas e de 
segurança. 

h) Estando em mora o Contratado, o prazo para substituição dos equipamentos, 
de que trata a alínea anterior, não interromperá a multa por atraso prevista no 
instrumento contratual. 

i) Em caso de substituição de produto, conforme previsto na alínea “f”, correrão 
por conta do licitante vencedor as despesas decorrentes da devolução e nova 
entrega do produto; 

j) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto contratado, sem prévia 
anuência do TRE-TO; 

k) Manter durante a execução do contrato todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 

 
8.2 O Contratante se compromete a: 
 

a) Efetuar o pagamento à Contratada, de acordo com as condições, no preço e 
no prazo estabelecido neste Termo de Referência;  

b) Promover, através de seu representante, o Chefe de Cartório da 29ª Zona 
Eleitoral, ou seu substituto, a fiscalização deste Contrato, em conformidade 
com o art. 67 da Lei n. 8.666/1993; 

c) Efetuar o recebimento definitivo em até 24 (vinte quatro) horas após o 
recebimento provisório do produto, exceto se houver atraso motivado pela 
Contratada. 

 
 

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES  

9.1 O atraso injustificado na disponibilização dos equipamentos para uso, sujeitará a 
Contratada à multa de mora calculada sobre o valor do contrato, sem prejuízo das 
demais sanções, inclusive a prevista no inciso IV, do art. 78, da Lei nº 8.666/1993, 
que será aplicada na forma seguinte: 

a) em caso de atraso de até 24 (vinte e quatro) horas, em relação ao horário 
estabelecido para a instalação e teste de funcionamento dos equipamentos, 
multa de 0,5%(cinco por cento) por hora de atraso calculado sobre o valor do 
contrato ; 
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b) o atraso superior a 24 (vinte e quatro) horas poderá ser considerado como 
inexecução total da obrigação. 

 
9.2  Pela inexecução total ou parcial do objeto do contrato, ou pela inexecução das 
condições estipuladas, ou execução insatisfatória dos serviços, atrasos, omissão ou 
outras falhas, a Contratada ficará sujeita às penalidades de: 

 
a) advertência por escrito à Contratada sobre o descumprimento de contratos e  

outras obrigações assumidas e a determinação da adoção das necessárias 
medidas de correção; 

b) multa compensatória no percentual de até 15% (quinze  por cento) calculada 
sobre o valor do contrato; 

c) impedimento de licitar e contratar com a União pelo prazo de até 5 (cinco) 
anos, conforme art. 7º da Lei nº 10.520/2002. 

 
9.3 O valor da multa aplicada deverá ser recolhido à Conta Única do Tesouro 
Nacional, via depósito identificado com código fornecido pelo setor financeiro do 
Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins, dentro do prazo de 03(três) dias úteis após 
a respectiva notificação. 
 
9.4 Caso não seja paga no prazo previsto no subitem anterior, o valor da multa será 
retida por ocasião do pagamento efetuado pelo Tribunal Regional Eleitoral do 
Tocantins. 
 
9.5 As penas de multa, previstas neste termo contratual, poderão ser aplicadas, 
cumulativamente, como prevê o art. 87, §2º, da Lei 8.666/93. 
 
9.6 As penalidades previstas neste termo contratual, quando aplicadas, serão 
obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores - SICAF. 
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA VIGÊNCIA 
 
10.1 O presente contrato vigorará da sua assinatura até 31 de outubro de 2018. 
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO 
 

11.1 A rescisão deste Contrato poderá ser: 

a) determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos casos 
enumerados no art. 78, incisos I a XII e XVII, da Lei n.º 8.666/93; 

 
b) amigável, por acordo entre as partes, reduzido a termo nos autos do processo 

da licitação, desde que haja conveniência para o CONTRATANTE; 
 
c) judicial, nos termos da legislação em vigor. 
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11.2 A rescisão do Contrato obedecerá ao que preceituam os artigos 77 a 80, da Lei 
n.º 8.666/93. 
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS CASOS OMISSOS  
 
12.1 Este Contrato regula-se pela Lei nº 8.666/1993, pelas suas cláusulas e pelos 
preceitos de direito público. Os casos omissos serão dirimidos com base na 
legislação em vigor, aplicando-se, supletivamente, os princípios da teoria geral dos 
contratos e as disposições de direito privado. 
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO 
 
13.1 Fica eleito o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Estado do Tocantins, 
para dirimir quaisquer questões fundadas neste Contrato. Assim, estando as partes 
justas e acordadas, assinam o presente instrumento por meio do Sistema Eletrônico 
de Informações da Contratante. 
 
 
Palmas - TO, _______ de maio de 2018. 
 
 
 

JOSÉ MACHADO DOS SANTOS  
Diretor Geral / TRE-TO 

 
 
 

TEODOMIRO FERNANDES AMORIM 
Secretário de Administração e Orçamento / TRE-TO 

 
 

_______________________________________________ 
Representante da Contratada 


